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Código Penal vai para a 29.ª alteração em 29 anos de vida 

 

Aprovado em Setembro de 1982, o Código Penal passou já por 28 

alterações e está em vias de sofrer nova modificação p11 

 

Código Penal caminha para a 29.ª alteração em menos de 30 anos de 

vigência 

 

Publico, 27-04-12 

 

Proposta final de alteração às leis penais apresentada aos parceiros 

judiciais antes de ser levada a Conselho de Ministros 

 

Aprovado em Setembro de 1982, o Código Penal passou já por 28 

alterações e apresta-se a sofrer nova modificação. A proposta final de 

revisão está já ultimada pelo Ministério da Justiça e foi nos últimos dias 

remetida aos parceiros judiciais, para uma apreciação final antes de ser 

submetida a Conselho de Ministros, ao qual compete depois o seu envio 

para apreciação na Assembleia da República. 

 

Idêntico é o que se passa com o Código de Processo Penal, que 

conhecerá também a sua 20.ª alteração, depois de ter sido aprovado 

quase cinco anos depois, em Fevereiro de 1987. 

 

Justificadas pela ministra com a necessidade de agilizar procedimentos 

e combater a morosidade, as alterações àqueles códigos pretendem 

acabar com a utilização abusiva dos mecanismos de recurso e de 
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aclaração de decisões, que levam às prescrições e à percepção de que 

há actualmente uma Justiça para os ricos e outra para os pobres. 

 

Entre as mudanças propostas, avultam as que fazem com que os prazos 

de prescrição se interrompam a partir de uma sentença condenatória 

em primeira instância, e ainda a impossibilidade de recurso das 

decisões dos tribunais da Relação que apliquem penas de multa ou de 

prisão não superiores a cinco anos. 

 

A obrigatoriedade de acusação particular para os casos de pequenos 

furtos em supermercados e a possibilidade de o juiz de instrução passar 

a aplicar medidas de coacção diferentes das propostas pelo Ministério 

Público (excepto no que respeita ao risco de perturbação da 

investigação) são outras das mudanças propostas. 

 

É também criado um novo crime abrangendo falsas declarações ou 

informações transmitidas a autoridades estatais, nele se abrangendo os 

dados fornecidos ao fisco, notários ou serviços de registo. Outra das 

mudanças passa pela possibilidade de julgamento sumário, que 

abrangerá a quase totalidade dos detidos em situação de flagrante 

delito, mesmo que suspeitos da prática de crimes com moldura penal 

superior a cinco anos de prisão. 

 


